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O ter sido confrontado com a recensão desta obra fez ‑me recuar alguns anos, numa altura 
em que consultei Bruxaria e superstição num país sem caça às bruxas 1600 ‑1774. Trata ‑se de uma 
obra interessantíssima e original, dada à estampa no já distante ano de 1997. Desta feita, o autor 
propõe ‑nos uma obra de síntese sobre a forma como os poderes religiosos “viviam” com os seus 
iguais. Como nos diz José Pedro Paiva na introdução, a obra surgiu após as leituras dos trabalhos 
de Pierre Bourdieu, em que este sugere a noção de campo religioso ou seja um espaço onde 
existe uma relação de forças e de disputas entre agentes que têm em comum a posse do saber 
necessária para ocuparem posições no território de concorrência pelo monopólio dos bens de 
salvação eterna”. Disputam os recursos religiosos e materiais num mesmo espaço concorrencial. E 
se a todos estes conceitos juntarmos o aparecimento em 1536 de uma nova instituição, que foi a 
Inquisição, então a correlação de forças vai alterar ‑se. E este é o grande tema do capítulo 1, onde o 
autor apresenta a fundamentação legal e, ao mesmo tempo, identifica quem tem a jurisdição sobre 
alguns crimes como a heresia, a solicitação ou a sodomia. No que concerne à heresia, se bispos 
havia que procediam com todo o rigor contra os cristãos ‑novos, outros tinham posição contrária, 
como foi o caso de D. Fernando Coutinho, bispo do Algarve, que absolveu um cristão ‑novo 
fundamentado na sua conversão. Alegava que se a conversão foi forçada, os cristãos ‑novos não 
tinham sido convenientemente catequisados pelo que a perseguição era injusta. O autor reafirma 
ainda que o bispo pode exercer jurisdição episcopal contra os heréticos, o que vai contra muita 
produção historiográfica que, observando a criação da Inquisição, pressupõem que era da sua 
inteira competência. José Pedro Paiva compila toda a produção legislativa desde 1252, passando 
pelo regimento inquisitorial de 1552, reafirmado nas normas regimentais de 1613 e 1640, onde 
sempre foi observada a jurisdição episcopal de parceria com o Santo Ofício nestas questões de 
heresia. No entanto, a Inquisição acabou por ir monopolizando os processos contra os heréticos, 
se bem que contando com a ajuda da atenção episcopal. No entanto, após 1554 entra em liça um 
terceiro protagonista, que é o Tribunal da Legacia. Emanado do poder apostólico, era um tribunal 
de segunda instância.
A Inquisição tinha ainda alguns outros privilégios, como aquele que retirava da justiça 
episcopal os membros seculares do Santo Ofício (com algumas exceções). Já o clero secular ou 
regular que incorresse em heresia seria julgado pelo Santo Ofício, facto que altera o campo religioso.
A tipografia, produção e divulgação de livros, foi um aspeto que não passou despercebido 
ao Santo Ofício. Já tinha umas dezenas de anos quando a Inquisição surge, mas é a partir de 
1520/1530 que vai ganhando força e o Santo Ofício rapidamente tem consciência da divulgação 
que qualquer ideia pode ter através das páginas de um livro. Começa a imiscuir ‑se num privilégio 
do episcopado e, em 1576, estes dois poderes, juntamente com o Desembargo do Paço, decidiam 
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se determinado título veria a luz do dia. Para além disso, procederam à elaboração do célebre Índice 
de Livros Proibidos, catálogo de livros de leitura “pouco recomendável”. Eram obras que vinham 
de fora cheias de heresia, a par de títulos como o Desengano de Perdidos (D. Gaspar do Leão) ou 
o Justitia (D. Jerónimo Osório). O ato censório continuou a ser posto em causa ao longo do séc. 
XVII, mais por questões de poder do que como um ato atentatório à liberdade de expressão.
A confissão era um sacramento importante, que saiu reforçado na sua importância no 
Concílio de Trento, pelo que a Inquisição tentou e conseguiu desde logo penetrar neste sacramento 
através do castigo a quem confessasse heresias, bem como aqueles que solicitassem favores 
(assédio sexual).
O capítulo 2 dá ‑nos a conhecer as formas de relacionamento que se foram estabelecendo 
entre o Santo Ofício e o episcopado. Pelos elementos já conhecidos imperava a harmonia, a 
colaboração estreita e uma complementaridade entre os poderes, ao contrário do que sucedia em 
Castela e Aragão nos alvores do século XVII. No caso luso, há um grupo de bispos claramente 
alinhados com o pedido do monarca no sentido do Santo Ofício ser criado em Portugal. Os 
primeiros tribunais distritais foram entregues aos antístites diocesanos, o que confirma estas 
relações de proximidade. O autor descreve algumas das formas concretas de colaboração, como 
seja a vigilância exercida sobre os estrangeiros residentes em Portugal, dado que podiam ser 
canais de difusão de heresia. Apesar desta cooperação, a Inquisição tentou a todo o custo obter 
um estatuto de superioridade no que concerne à vigilância da fé.
Serve o capítulo 3 para o Prof. José Pedro Paiva dar a conhecer a corrente de sentimento 
e ideias que perpassava pelos prelados sobre a Inquisição, os pilares ideológicos, o que se dizia 
no epistolário e na parenética. A realidade parece ser de que uma boa parte do episcopado apoia 
a Inquisição, tendo uma especial predileção pela perseguição aos cristãos ‑novos. Ao contrário 
do que ficou estipulado pelo Concílio de Trento, a catequização dos conversos nunca interessou 
aos bispos portugueses e a uma parte significativa do clero. Posição contrária teve a Igreja em 
Espanha. Entre nós, foram poucas as vozes que defenderam a existência de um catecismo para os 
cristãos ‑novos. Ao invés, as propostas iam no sentido de regressar a uma medievalidade na forma 
de entabular qualquer género de relações com o cristão ‑novo. Aliás, os prelados portugueses em 
Roma diziam a responsáveis do Vaticano que a Inquisição portuguesa estava muito cerceada, o 
que a impedia de reprimir como deve ser os heréticos, em especial os cristãos ‑novos. Este género 
de reações está patente no Perdão Geral de 1605 e, nos anos subsequentes, na procura amiúde do 
soberano por parte dos cristãos ‑novos no sentido de lhe pedirem proteção contra as perseguições 
do Santo Ofício. Em troca, ajudavam materialmente a Coroa. Os antístites reiteraram posições e em 
1628 apresentaram um memorial ao rei eivado de rancor aos cristãos ‑novos. O sínodo episcopal 
realizado em Tomar em Abril de 1629 procurou concertar posições e exercer influências junto 
de quem tinha poder. O memorial insistia na repressão aos conversos, o que incluía a expulsão do 
país e confisco de bens. Este ideário perdurou ao longo da centúria de Seiscentos.
É propósito do capítulo 4 mostrar as políticas executadas tanto pelo episcopado como 
pelo Santo Ofício no sentido de disciplinar o crente. Lentamente, foram sendo inculcados no 
espírito dos crentes um conjunto de normas às quais não se devia desobedecer sob pena de 
consequências terríficas. O autor dá, no entanto, dois exemplos em que os crentes desobedeceram 
e que certos da sua razão pediram a intervenção da justiça secular, tendo ‑lhes sido dada razão. 
O antístite acabou por dizer que tal decisão colocava em causa a Igreja nos seus fundamentos. 
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O Santo Ofício e a Igreja dividiram entre si a tarefa da vigilância dos comportamentos e atitudes, 
utilizando métodos de atuação desiguais, mas sempre em estreita colaboração. A Inquisição estava 
mais presente no mundo urbano, enquanto as áreas rurais estavam a cargo dos bispos. No caso 
destes últimos, encontravam obstáculos em territórios nullius dioceses, caso do Priorado do Crato 
ou da Ordem de Cristo.
O último capítulo é o espaço em que o autor ensaia uma comparação com as outras regiões 
da Europa que tiveram o Santo Ofício, mostrando semelhanças, diferenças e originalidade da nossa 
Inquisição e do relacionamento que esta manteve com o episcopado português. Em Espanha, a 
Inquisição fora criada cerca de 50 anos antes e provocou acesos conflitos com os prelados diocesanos. 
A introdução do Santo Ofício por terras lusas beneficiou da experiência do sucedido em Espanha 
pelo que se tomaram precauções para evitar estes conflitos. No norte de Itália, verificaram ‑se 
conflitos, mas, em Veneza, houve um bom relacionamento. No entanto, o caso italiano era mais 
peculiar, dado que não existia um poder político forte e centralizado e tinha demasiadas dioceses 
e tribunais, o que impedia um maior controlo. Este capítulo beneficia largamente da passagem 
do autor pela Península Itálica e da sua investigação nos arquivos do Vaticano e de Espanha e 
do conhecimento do que se publicou sobre a matéria nos países atrás citados. Este capítulo tem 
ainda o aliciante de elencar diferentes géneros de divergência entre Inquisição e episcopado (p. 
324 ‑350) e as vias alternativas daqueles que não discordavam nem alinhavam por uma das fações 
(p. 350 ‑385). São ainda relatados pelo autor os maiores enfrentamentos ocorridos ao longo da 
vigência da Inquisição (p. 386 ‑418).
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O trabalho dado à estampa aborda um facto que até agora não tem tido o relevo que merece. 
Este delito advém da confissão que os cristãos estavam obrigados a fazer. E este sacramento desde 
cedo (1558) é visto pela Inquisição como uma fonte importante para se conhecer e combater 
toda e qualquer heresia. Mas para que tal aconteça era necessário que ninguém se aproveitasse 
da confissão para seu benefício.
O autor secciona a obra em três partes, sendo a primeira dedicada ao enquadramento 
jurídico, político ‑institucional e ideológico. Inicia a sua obra apresentando, genericamente, as várias 
definições possíveis do que significa o delito de solicitação. Sendo o fim último da solicitação a 
relação carnal, o delito passava ainda pela simples provocação, pelo solicitar ou aliciar durante a 
confissão. Com o correr dos tempos, o gesto, o olhar, umas palavras de significado dúbio ou a 
